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RESUMO 
 
O presente estudo analisa a responsabilidade civil das instituições de ensino diante 
da necessidade de inclusão educacional de estudantes diagnosticados com 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), considerando os 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais que asseguram o direito à 
educação em condições de igualdade. Parte-se da constatação de que, apesar dos 
avanços normativos no ordenamento jurídico brasileiro, ainda são recorrentes 
situações em que escolas deixam de implementar adaptações pedagógicas 
adequadas ou de oferecer suporte especializado a alunos com necessidades 
educacionais específicas, o que compromete seu pleno desenvolvimento acadêmico 
e social. Nesse contexto, a pesquisa busca examinar em que medida a omissão 
institucional pode configurar falha na prestação do serviço educacional e ensejar 
responsabilização civil. Inicialmente, o trabalho apresenta aspectos teóricos do 
TDAH, abordando sua definição, diagnóstico e impactos no ambiente escolar, 
destacando que o transtorno afeta funções executivas, organização cognitiva e 
controle comportamental, fatores que exigem estratégias pedagógicas 
diferenciadas. Em seguida, analisa-se o instituto da responsabilidade civil no 
contexto educacional, com base na Constituição Federal, no Código Civil, no Código 
de Defesa do Consumidor, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Brasileira de Inclusão. O estudo 
evidencia que tais normas impõem às instituições de ensino o dever jurídico de 
garantir acessibilidade, adaptações razoáveis e condições efetivas de 
aprendizagem. A pesquisa também examina a atuação do Poder Judiciário na 
proteção do direito à educação inclusiva, demonstrando que a jurisprudência 
nacional tem reconhecido a responsabilidade das instituições de ensino em casos 
de omissão no atendimento às necessidades de alunos com TDAH ou outras 
condições de neurodivergência. Conclui-se que a responsabilização civil possui não 
apenas função reparatória, mas também preventiva e pedagógica, estimulando 
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práticas institucionais mais comprometidas com a inclusão e com a promoção da 
dignidade da pessoa humana no ambiente escolar. Assim, o Direito revela-se 
instrumento essencial para a efetivação de uma educação verdadeiramente 
inclusiva e equitativa.  
 
Palavras-chave: TDAH; responsabilidade civil; inclusão educacional; instituições de 
ensino; direitos fundamentais. 

 

ABSTRACT 

 
This study analyzes the civil liability of educational institutions in light of the need for 
educational inclusion of students diagnosed with Attention Deficit Hyperactivity 
Disorder (ADHD), considering the constitutional and statutory foundations that 
guarantee the right to education under conditions of equality. The study begins from 
the observation that, despite normative advances within the Brazilian legal system, 
situations remain frequent in which schools fail to implement adequate pedagogical 
adaptations or provide specialized support for students with specific educational 
needs, thereby compromising their full academic and social development. In this 
context, the research seeks to examine the extent to which institutional omission may 
constitute a failure in the provision of educational services and give rise to civil 
liability. Initially, the study presents theoretical aspects of ADHD, addressing its 
definition, diagnosis, and impacts within the school environment, emphasizing that 
the disorder affects executive functions, cognitive organization, and behavioral 
control factors that require differentiated pedagogical strategies. Subsequently, the 
study analyzes the legal framework of civil liability in the educational context, based 
on the Federal Constitution, the Civil Code, the Consumer Protection Code, the 
National Education Guidelines and Framework Law, the Child and Adolescent 
Statute, and the Brazilian Inclusion Law. The analysis demonstrates that these legal 
provisions impose upon educational institutions the duty to ensure accessibility, 
reasonable accommodations, and effective learning conditions. The research also 
examines the role of the Judiciary in safeguarding the right to inclusive education, 
showing that national jurisprudence has increasingly recognized the liability of 
educational institutions in cases involving omission in meeting the needs of students 
with ADHD or other neurodivergent conditions. It is concluded that civil liability 
performs not only a compensatory function but also a preventive and pedagogical 
one, encouraging institutional practices more aligned with inclusion and with the 
promotion of human dignity within the school environment. Thus, the law emerges as 
an essential instrument for the realization of truly inclusive and equitable education. 

 
Keywords: ADHD; civil liability; educational inclusion; educational institutions; 
fundamental rights. 

INTRODUÇÃO 
 
 

A efetivação do direito à educação inclusiva para alunos com Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) representa um desafio jurídico 

relevante, especialmente diante da persistente omissão de instituições de ensino em 

adotar práticas pedagógicas adequadas. No Brasil, apesar dos avanços normativos, 
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ainda é comum que escolas negligenciem adaptações razoáveis e 

acompanhamento individualizado, perpetuando barreiras que comprometem o pleno 

desenvolvimento educacional desses alunos.  

Tal cenário evidencia não apenas uma falha institucional, mas também 

violação direta aos direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal, 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, pelo Código de Defesa do Consumidor 

e, de forma especialmente relevante, pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), que impõe às entidades educacionais o dever de garantir 

acessibilidade e igualdade de oportunidades. 

Nesse contexto, a ausência de práticas inclusivas configura ilícito passível de 

responsabilização jurídica das escolas por danos materiais e morais. A problemática 

central deste estudo reside na delimitação da extensão dessa responsabilidade, 

considerando o dever jurídico de proteção que recai sobre as instituições de ensino. 

O ordenamento jurídico brasileiro consagra como pilares a dignidade da pessoa 

humana, a igualdade substancial e o direito universal à educação, exigindo das 

escolas atuação positiva na promoção de um ambiente livre de discriminação e 

estigmatização. 

A presente pesquisa tem por finalidade discutir a responsabilização civil como 

instrumento jurídico de concretização dos direitos fundamentais, destacando seu 

papel não apenas reparatório, mas também preventivo e indutor de políticas 

institucionais mais eficazes. Busca-se, com isso, contribuir para o fortalecimento do 

compromisso social com uma educação equitativa e verdadeiramente inclusiva, 

reafirmando o papel do Direito como garantidor da justiça educacional. 

 

1 ASPECTOS TEÓRICOS DO TDAH 

 
A compreensão teórica do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH) é indispensável para analisar suas repercussões no ambiente escolar e no 

campo jurídico. Esse transtorno, de natureza complexa e multifatorial, envolve 

dimensões que vão além do aspecto clínico, alcançando a esfera social, educacional 

e familiar. O exame de seus fundamentos permite situar os desafios que se impõem 

às instituições de ensino e compreender por que a inclusão de educando com perfil 

atencional singular, exige estratégias específicas de acolhimento e adaptação. 
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1.1 DEFINIÇÃO E DIAGNÓSTICO DO TDAH 
 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno 

do neurodesenvolvimento de origem multifatorial, descrito como um padrão 

persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que interfere no 

funcionamento ou no desenvolvimento do indivíduo. De acordo com o Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders  DSM-5 (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2013) e a Classificação Internacional de Doenças  CID-11 (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2019), o diagnóstico é clínico, baseado na observação 

de sintomas presentes por pelo menos seis meses, manifestados em dois ou mais 

contextos (escola, casa, atividades sociais). 

De acordo com os critérios diagnósticos estabelecidos pelo DSM-5 e pela CID- 

11, o TDAH pode ser classificado em três subtipos: predominantemente desatento, 

predominantemente hiperativo/impulsivo e combinado. Esses sintomas afetam 

diretamente o desempenho acadêmico, as relações interpessoais e o 

comportamento em ambientes escolares. 

O diagnóstico deve considerar também a intensidade, a frequência e o início dos 

sintomas, geralmente antes dos 12 anos de idade. Para garantir a precisão 

diagnóstica, é necessário avaliar não apenas os sinais clínicos, mas também os 

prejuízos funcionais, utilizando entrevistas, questionários padronizados e relatórios 

escolares. 

Estudos epidemiológicos indicam que a prevalência do TDAH entre crianças 

e adolescentes varia de 5% a 7%, sendo mais comum no sexo masculino 

(Conitec,2022; Rohde; Benczik, 2018). No Brasil, segundo dados do Sistema de 

Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS, 2023), foram registrados 

aproximadamente 1 milhão de atendimentos relacionados ao TDAH, concentrados 

principalmente na faixa etária entre 5 e 9 anos. Esses números revelam a 

magnitude do transtorno e evidenciam a necessidade de articulação entre os 

sistemas de saúde e de educação para o diagnóstico precoce e acompanhamento 

adequado. 

Além disso, a distribuição dos atendimentos revela uma concentração 

significativa em clínicas especializadas (88,46%), enquanto unidades básicas de 

saúde e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) apresentam baixa 

representatividade. Essa realidade evidencia uma lacuna na articulação entre os 
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serviços de saúde e educação, dificultando o acesso ao diagnóstico precoce e ao 

acompanhamento contínuo dentro do ambiente escolar. A região Nordeste 

apresentou os maiores índices de atendimento, enquanto o Norte, onde se localiza 

o estado do Acre, registrou os menores números, o que indica desigualdade regional 

no acesso aos serviços especializados. Esses dados estatísticos demonstram que o 

TDAH não é apenas uma questão clínica, mas também uma demanda educacional 

e social que exige políticas públicas intersetoriais. 

 
1.2 CARACTERÍSTICAS COMPORTAMENTAIS E COGNITIVAS 

 
Do ponto de vista comportamental, o TDAH se manifesta por dificuldades em 

manter a atenção em tarefas prolongadas, seguir instruções detalhadas, organizar 

atividades e controlar impulsos, o que frequentemente resulta em respostas 

precipitadas e em maior propensão a conflitos interpessoais. A hiperatividade 

costuma se expressar por inquietação motora, dificuldade em permanecer sentado e 

necessidade constante de se mover, gerando impacto direto na rotina escolar 

(Rohde; Benczik, 2018). 

No campo cognitivo, o transtorno está associado a déficits nas funções 

executivas, como memória operacional, planejamento, controle inibitório e 

flexibilidade cognitiva. (Capovilla; Capovilla, 2007; Signorini Souza et al., 2021). 

Essas limitações comprometem a autor regulação e a capacidade de organizar o 

pensamento, afetando o desempenho acadêmico e a adaptação social do estudante. 

Tais dificuldades não devem ser confundidas com desinteresse ou má conduta, 

mas reconhecidas como manifestações do transtorno, que exigem estratégias 

pedagógicas específicas. 

Essas limitações repercutem diretamente no desempenho acadêmico, pois os 

estudantes com TDAH apresentam maior vulnerabilidade a frustrações escolares, 

baixo rendimento e experiências repetidas de fracasso, fatores que afetam sua 

autoestima e comprometem o desenvolvimento socioemocional. 

Compreender tais características é fundamental para que as instituições de ensino 

implementem estratégias pedagógicas inclusivas capazes de assegurar igualdade de 

oportunidades e prevenir práticas de exclusão. A ausência de intervenções 

adequadas pode gerar não apenas prejuízos no aprendizado, mas também 

consequências emocionais, como estigmatização e baixa autoestima. 
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Nessa perspectiva, o TDAH deve ser entendido como uma condição 

multifatorial, que envolve aspectos biológicos, ambientais e pedagógicos. Essa 

compreensão amplia a responsabilidade das escolas na efetivação do direito 

fundamental à educação plena, consagrado nos arts. 205 e 206 da Constituição 

Federal de 1988 e no art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, exigindo um 

ambiente escolar inclusivo e respeitoso às diferenças individuais. 

1.3 IMPACTOS DO TDAH NO AMBIENTE ESCOLAR 

 
Entre os diferentes espaços de socialização, é no ambiente escolar que os 

impactos do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) se 

manifestam de forma mais acentuada, justamente pelas demandas de concentração, 

organização e convivência impostas diariamente. Discentes com o transtorno 

enfrentam dificuldades significativas na manutenção do foco, na execução de 

instruções e na organização de tarefas, fatores que se refletem diretamente no baixo 

rendimento acadêmico, em índices elevados de reprovação e em experiências 

recorrentes de fracasso escolar. 

Além das dificuldades de aprendizagem, os efeitos comportamentais do 

transtorno frequentemente resultam em situações de conflito, bullying e exclusão 

social. Quando não mediadas pela instituição de ensino, essas situações reforçam 

processos de estigmatização e comprometem o desenvolvimento socioemocional 

dos discentes. 

Pesquisas reforçam a relevância desses impactos. O relatório da CONITEC 

(2022) aponta que o TDAH atinge cerca de 7,6% das crianças e adolescentes entre 

6 e 17 anos, percentual que confirma a frequência do transtorno no contexto escolar. 

Já levantamento do Instituto Rodrigo Mendes (2022) revela que mais da metade dos 

professores da educação básica não se sente preparada para lidar com estudantes 

neurodivergentes, evidenciando lacunas na formação docente e a perpetuação de 

práticas pedagógicas excludentes. 

Do ponto de vista jurídico, a omissão diante das necessidades específicas de 

alunos com TDAH pode configurar negligência educacional e violação do direito 

fundamental à educação inclusiva, assegurado pela Constituição Federal de 1988 (art. 

205) e pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). A jurisprudência nacional 

já reconheceu que a ausência de adaptações pedagógicas razoáveis caracteriza falha 
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na prestação do serviço educacional, ensejando responsabilidade civil das instituições 

de ensino. 

Portanto, os impactos do TDAH no ambiente escolar não se limitam ao 

desempenho acadêmico, mas alcançam dimensões sociais e jurídicas. A atuação 

proativa das escolas, mediante estratégias pedagógicas inclusivas e em 

conformidade com os deveres legais, é fundamental para assegurar condições reais 

de permanência, aprendizagem e proteção dos direitos dos estudantes com TDAH.

 
2 RESPONSABILIDADE CIVIL NO CONTEXTO EDUCACIONAL 
 

O ambiente educacional, por sua natureza formativa e social, cria relações 

jurídicas que ultrapassam o processo de ensino-aprendizagem. Ao acolher 

estudantes, a instituição escolar assume deveres que transcendem a função 

pedagógica, inserindo-se no campo jurídico quando falhas institucionais acarretam 

prejuízos materiais, morais ou psicológicos. 

Nessa perspectiva, o estudo da responsabilidade no contexto educacional 

exige compreender não apenas os aspectos contratuais ou legais, mas também a 

dimensão social e ética envolvida. O vínculo estabelecido entre a instituição e o 

aluno, seja este maior de idade, contratante direto, ou menor, representado por sua 

família, é permeado por confiança, e sua quebra pode gerar consequências 

reparatórias que o Direito busca disciplinar. 

 
2.1 CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
 

O instituto da reparação jurídica por danos causados a terceiros ocupa 

posição central no Direito Privado contemporâneo, funcionando como mecanismo de 

tutela dos direitos fundamentais e de recomposição dos prejuízos decorrentes de 

condutas comissivas ou omissivas que afrontem o ordenamento jurídico. No contexto 

educacional, essa ferramenta normativa assume contornos específicos, dada a 

vulnerabilidade dos educandos e a função social atribuída às instituições de ensino. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, nos artigos 5º, incisos V e X, o 

direito à indenização por danos materiais e morais, e no artigo 37, § 6º, consagra a

responsabilização objetiva do Estado e de suas entidades por atos lesivos praticados 

por seus agentes.  

Esses dispositivos revelam que o ordenamento jurídico brasileiro não apenas 

reconhece o dever de reparar, mas o vincula diretamente à proteção da dignidade 
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humana e à efetivação dos direitos fundamentais. O artigo 208, inciso III, reforça 

esse vínculo ao estabelecer como dever do Estado a garantia de educação inclusiva 

e de qualidade, especialmente para educandos com necessidades específicas. 

No plano infraconstitucional, o Código Civil de 2002 delineia os elementos 

caracterizadores do ato ilícito nos artigos 186 e 927, impondo ao agente causador 

do dano a obrigação de compensar os prejuízos, inclusive os de natureza 

extrapatrimonial. O parágrafo único do artigo 927 introduz a teoria do risco, aplicável 

às atividades que, por sua natureza, expõem terceiros a potenciais danos 

 como ocorre na prestação de serviços educacionais. A doutrina especializada, 

representada por autores como Cavalieri Filho (2021), Venosa (2022) e Diniz (2023), 

reconhece que o dever de recompor o dano não se limita à sanção, mas exerce 

função preventiva e pedagógica, induzindo condutas compatíveis com os valores 

constitucionais. 

A relação jurídica estabelecida entre instituição de ensino e aluno, seja ela 

contratual ou decorrente de dever legal, é permeada por expectativas legítimas de 

cuidado, proteção e promoção do desenvolvimento integral. A inobservância desses 

deveres, especialmente quando relacionada à omissão na inclusão de estudantes 

com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), configura violação 

ao dever de zelo e enseja consequências jurídicas que extrapolam o plano contratual. 

A negligência em oferecer suporte pedagógico, mediação de conflitos ou 

adaptações curriculares representa falha na prestação do serviço educacional,

sujeitando a instituição à responsabilização nos termos do artigo 14 do Código de 

Defesa do Consumidor e do artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. O Estatuto da Criança e do Adolescente (arts. 4º e 53) reforça essa 

obrigação ao consagrar a proteção integral e o direito à educação como fundamentos 

da política educacional. 

Nesse cenário, o instituto da reparação jurídica transcende sua função 

compensatória, assumindo papel indutor de condutas institucionais compatíveis com 

os valores constitucionais da dignidade, igualdade e proteção integral. Ao exigir das 

entidades educacionais a adoção de práticas inclusivas e políticas pedagógicas 

eficazes, o Direito reafirma sua vocação transformadora, promovendo não apenas a 

recomposição dos danos, mas a prevenção de violações futuras e a consolidação de 

um ambiente escolar equitativo. 
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2.2 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA RESPONSABILIDADEDAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

Ao assumirem o encargo de assegurar ambientes educacionais seguros, 

inclusivos e promotores de dignidade, as instituições de ensino encontram respaldo 

normativo em dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que lhes impõem 

deveres específicos de proteção, cuidado e adaptação. A Constituição Federal de 

1988, em seus artigos 205 e 206, consagra a educação como direito de todos e dever 

compartilhado entre Estado e família, assegurando igualdade de condições para 

acesso e permanência. O artigo 227, por sua vez, reforça a prioridade absoluta 

conferida a crianças, adolescentes e jovens, sem excluir a proteção de estudantes 

adultos, especialmente aqueles que apresentam necessidades educacionais 

específicas, como ocorre com os discentes diagnosticados com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

No plano infraconstitucional, o Código Civil, por meio dos artigos 186 e 927, 

estabelece o dever de reparação àquele que, por ação ou omissão, causar dano a 

outrem. Os artigos 932 e 933 ampliam esse regime ao preverem a responsabilidade 

objetiva das entidades que exercem funções de guarda e vigilância, como é o caso 

das instituições de ensino em relação aos seus alunos. Complementarmente, o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), em seu artigo 14, impõe 

responsabilidade objetiva aos fornecedores de serviços,aplicável às instituições

privadas de ensino, que respondem por falhas na prestação educacional 

independentemente da comprovação de culpa. A doutrina majoritária e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhecem a natureza consumerista 

dessa relação, destacando a vulnerabilidade técnica e informacional dos estudantes 

e de suas famílias. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) reforça 

esse arcabouço normativo ao garantir igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola, reconhecendo a educação especial como modalidade 

transversal em todos os níveis e etapas. Nesse cenário, impõe-se às instituições de 

ensino o dever de implementar adaptações pedagógicas e fornecer suporte 

adequado aos alunos com necessidades específicas. Embora o TDAH não figure 

formalmente no rol de deficiências da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 

parcela significativa da doutrina e da jurisprudência reconhece que, por se tratar de 
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transtorno do neurodesenvolvimento, demanda medidas inclusivas. A omissão em 

adotar tais providências pode configurar violação a princípios constitucionais 

basilares, como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a igualdade material (art. 

5º, caput) e o direito fundamental à educação. 

A doutrina corrobora esse entendimento. Stolze e Pamplona (2022) sustentam 

que a responsabilidade estatal por omissão, em contextos educacionais, deve ser 

aferida à luz do dever constitucional de assegurar educação de qualidade a todos. 

Gagliano e Pamplona Filho (2020) acrescentam que a função social da escola 

transcende o ensino formal, abrangendo a proteção integral da integridade física,

psíquica e moral dos educandos. 

A jurisprudência também consolida essa orientação. O Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a responsabilidade objetiva das instituições de ensino pelos danos 

sofridos por alunos sob sua guarda, especialmente em casos de agressões, bullying 

ou acidentes ocorridos no ambiente escolar, ressalvadas hipóteses de excludentes 

como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima (STJ, REsp 

1.109.615/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 27/10/2009). Documentos 

recentes, como o Manual do CNMP (2024), reiteram que a matrícula de estudantes 

neurodivergentes não configura, por si só, inclusão efetiva, sendo imprescindível a 

oferta de suporte pedagógico qualificado e acompanhamento contínuo. 

Dessa forma, os fundamentos jurídicos que embasam a responsabilização 

das instituições de ensino revelam-se amplos, interdisciplinares e convergentes, 

sustentados por normas constitucionais, civis, consumeristas e educacionais, além 

de sólida construção doutrinária e jurisprudencial. A omissão em garantir práticas 

inclusivas e ambientes seguros não apenas viola direitos fundamentais, como 

também enseja responsabilização civil. Nesse contexto, o Direito se afirma como 

instrumento de tutela, prevenção e promoção da cidadania no âmbito educacional 

contemporâneo. 

 

2.3 TIPOS DE RESPONSABILIDADE 
 
 

A obrigação indenizatória pode ser analisada sob diferentes enfoques, sendo 

as modalidades contratual e extracontratual as mais recorrentes no âmbito escolar. 

Embora distintas em sua origem, ambas compartilham o objetivo de assegurar 

reparação integral aos danos experimentados pelos alunos e de reforçar o dever de 
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cuidado das instituições de ensino, sobretudo diante de situações que envolvem 

estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

 

2.3.1 Responsabilidade Contratual 
 
 

A figura jurídica da responsabilização contratual decorre do descumprimento 

de obrigações assumidas no contrato educacional firmado entre a instituição e a 

família do estudante. O inadimplemento, seja total ou parcial, pode manifestar-se por 

meio da ausência de suporte pedagógico adequado, da falta de adaptações 

curriculares ou de negligência em assegurar condições de aprendizagem 

compatíveis com as necessidades do aluno. 

Segundo Maria Helena Diniz (2023, p. 45), a responsabilidade contratual 

configura-se pela violação de dever jurídico originário, vinculando diretamente a 

prestação de serviços educacionais à obrigação de resultado parcial: oferecer ensino 

de qualidade, seguro e inclusivo. Nessa perspectiva, a omissão da instituição em 

adotar medidas específicas para alunos com TDAH não representa mera falha 

administrativa, mas descumprimento de obrigação contratual que autoriza a 

reparação civil. 

O Superior Tribunal de Justiça tem reforçado que o contrato educacional é 

regido pelas normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC), reconhecendo a

responsabilidade objetiva da instituição em casos de falha na prestação do serviço 

(STJ, REsp 802.832/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 18/09/2008). Assim, a prestação 

insatisfatória ou a omissão em garantir a inclusão pedagógica sujeitam a escola ao 

dever de indenizar. 

 

2.3.2 Responsabilidade Extracontratual 
 
 

A responsabilidade extracontratual, também chamada aquiliana, surge da 

prática de ato ilícito ou de omissão que cause prejuízo a terceiros, 

independentemente de vínculo contratual. No ambiente escolar, pode decorrer de 

negligência na vigilância, de situações de bullying não coibidas ou da recusa em 

fornecer apoio pedagógico indispensável. 

Para Venosa (2022, p. 32), a responsabilidade extracontratual fundamenta- 

se na violação de deveres gerais de conduta impostos pelo ordenamento, como o de 
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não causar dano e o de proteger a integridade do próximo. Assim, mesmo sem 

previsão contratual específica, a instituição que deixa de agir com diligência 

responde pelos danos causados ao aluno. 

A jurisprudência tem reconhecido que, em virtude do dever de guarda, as 

instituições de ensino assumem posição de garantidoras da segurança e da 

integridade física, psíquica e moral dos estudantes. Quando falham nesse dever, 

configuram-se os pressupostos da responsabilidade extracontratual, impondo-se a 

obrigação de reparar o dano. 

2.3.3 Convergência Funcional 

 
Embora distintas em sua origem, as duas modalidades convergem na prática, 

pois ambas buscam preservar a dignidade do aluno e assegurar reparação efetiva. 

Muitas vezes, o mesmo fato pode ensejar responsabilidade contratual e 

extracontratual. É o caso, por exemplo, de agressões físicas ou psicológicas 

ocorridas em ambiente escolar: a instituição responde contratualmente, por 

descumprir o dever de cuidado previsto no contrato, e extracontratualmente, pela 

prática de ato ilícito que violou direitos fundamentais do aluno. 

Como destaca Gonçalves (2022, p. 61), a dualidade entre responsabilidade 

contratual  e  extracontratual  não  impede  que  ambas  sejam  aplicadas 

cumulativamente quando o interesse tutelado for a proteção integral do indivíduo. Tal 

entendimento é especialmente relevante no contexto escolar, em que a 

vulnerabilidade do aluno demanda maior rigor na análise das consequências 

jurídicas da conduta omissiva ou comissiva da instituição. 

2.3.4 aplicações no contexto do TDAH 

 
No caso de estudantes com TDAH, a análise da responsabilidade civil adquire 

contornos particulares. A ausência de adaptações pedagógicas, de 

acompanhamento especializado ou de medidas inclusivas pode configurar 

inadimplemento contratual e, ao mesmo tempo, ato ilícito por violação ao dever legal 

de inclusão. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Lei nº 14.254/2021, que 

trata especificamente do acompanhamento de alunos com dislexia e TDAH, impõem 

às instituições de ensino o dever de adotar práticas que garantam igualdade de 
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condições no processo educacional. O descumprimento desses deveres reforça a 

possibilidade de responsabilização civil tanto pela via contratual quanto pela 

extracontratual. 

Assim, a responsabilidade civil, ao incidir sobre situações de omissão no 

atendimento adequado a alunos com TDAH, cumpre função reparatória, preventiva 

e pedagógica. Além de reparar o dano, atua como instrumento de transformação 

social, incentivando as instituições de ensino a promoverem práticas inclusivas e a 

respeitarem os direitos fundamentais das crianças e adolescentes. 

O mecanismo jurídico de recomposição no âmbito educacional pode ser 

classificado em duas modalidades: contratual e extracontratual. Embora distintas 

quanto à origem do dever violado, ambos convergem na finalidade de reparar 

integralmente o dano e proteger a dignidade do aluno, sobretudo em contextos de 

inclusão escolar de estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH). 

3 DEVERES E OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 
As instituições de ensino desempenham função estruturante na formação 

acadêmica, ética e cidadã dos educandos, não se limitando à mera transmissão de 

conteúdos curriculares. A missão educacional, compreendida em sua dimensão

integral, impõe o cumprimento de deveres jurídicos, pedagógicos e axiológicos, 

especialmente no que tange à inclusão de estudantes com necessidades 

educacionais específicas, como aqueles diagnosticados com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

Nesse contexto, a atuação institucional deve ser pautada por princípios 

constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, a igualdade material e o direito 

à educação, exigindo medidas concretas de adaptação, acolhimento e suporte 

individualizado que garantam o pleno desenvolvimento dos alunos em ambiente 

seguro e inclusivo. 

3.1 DEVER DE CUIDADO E PROTEÇÃO 
 

O dever de cuidado das instituições de ensino constitui um dos pilares da 

responsabilidade civil educacional. Esse encargo abrange não apenas a integridade 

física dos estudantes, mas também sua saúde emocional e seu desenvolvimento 
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intelectual, configurando-se como obrigação de resultado quanto à segurança e de 

meio quanto à aprendizagem. 

Trata-se de dever jurídico que decorre da confiança depositada pelas famílias 

na instituição, vinculando-a à prestação de um serviço educacional diligente e 

adequado. Tal obrigação encontra amparo no artigo 205 da Constituição Federal de 

1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, no artigo 227 da mesma Carta, que assegura prioridade absoluta à proteção 

da criança e do adolescente, bem como nos artigos 53 e 54 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente, que garantem o direito fundamental à educação em condições de 

igualdade e segurança. 

No contexto dos estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), esse dever exige uma atuação proativa da escola. A 

identificação de sinais de desatenção, impulsividade e hiperatividade impõe à 

instituição a obrigação de não permanecer inerte, mas de adotar medidas 

pedagógicas de suporte e, quando necessário, encaminhar o aluno para avaliação 

multiprofissional. 

Negligenciar tais sinais pode configurar omissão culposa, caracterizando falha 

na prestação do serviço educacional, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa 

do Consumidor, que impõe responsabilidade objetiva, (conforme estabelecido no 

Capítulo 2), e viola o artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que 

prevê a incumbência das escolas em zelar pela aprendizagem dos alunos. 

A doutrina tem reforçado esse entendimento. Venosa ( 2022) observa que o 

dever de cuidado se manifesta com maior intensidade em relações contratuais nas 

quais há evidente vulnerabilidade de uma das partes, como ocorre entre instituições 

de ensino e estudantes, sobretudo menores de idade. Na mesma linha, Tartuce 

(2021) sustenta que a confiança depositada na escola gera uma obrigação de 

segurança, pela qual esta deve prevenir riscos previsíveis e adotar mecanismos de 

proteção contra danos físicos, psicológicos e sociais. Esse fundamento contratual da 

confiança reforça a centralidade do encargo institucional de zelar pelo ambiente 

escolar e pelo desenvolvimento integral do aluno. 

O Manual do CNMP (2024) corrobora tal visão ao destacar que a inclusão 

escolar não se limita ao ato formal da matrícula, mas requer acompanhamento 

contínuo, estratégias de acolhimento e suporte efetivo, evitando práticas 

discriminatórias e a estigmatização do estudante. Em complemento, a pesquisa de 
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Lima (2016), realizada em escolas públicas de Rio Branco/AC, revelou que, embora 

os professores demonstrem boa vontade em incluir alunos com TDAH, a ausência 

de suporte técnico e pedagógico compromete o cumprimento do dever institucional 

de cuidado. Esse dado empírico evidencia que a omissão não se restringe ao plano 

teórico, mas se materializa no cotidiano escolar, impactando diretamente o processo 

de inclusão. 

A jurisprudência também tem reconhecido a relevância desse dever. O 

Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.539.635/MG, consolidou o entendimento de 

que as instituições de ensino respondem civilmente por falhas em seu dever de 

vigilância e proteção, ainda que decorrentes de condutas omissivas. Essa lógica 

pode ser estendida aos casos de negligência pedagógica em relação a alunos com 

necessidades específicas, como o TDAH, pois a omissão afronta a confiança 

contratual e viola direitos fundamentais assegurados constitucionalmente às crianças 

e adolescentes. 

Portanto, o dever de cuidado das instituições de ensino não é um aspecto 

acessório da função educacional, mas elemento estruturante que fundamenta sua 

responsabilidade civil. Quando descumprem esse encargo, deixam de assegurar a 

integridade plena de seus estudantes e passam a responder juridicamente pelos 

danos decorrentes, sejam eles físicos, morais ou psíquicos. Esse dever, como se 

verá no próximo item, assume especial relevo no processo de inclusão escolar de 

alunos com TDAH, cuja proteção demanda medidas pedagógicas e institucionais 

específicas 

3.2 A INCLUSÃO DE ALUNOS COM TDAH NO SISTEMA EDUCACIONAL 
 
 

O dever da inclusão, das instituições de ensino constitui um dos pontos mais 

relevantes quando se analisa a efetivação do direito à educação inclusiva. Essas 

entidades assumem a obrigação de garantir não apenas o acesso formal dos alunos, 

mas também condições reais para que o processo de aprendizagem ocorra de 

maneira adequada e em igualdade de oportunidades. No caso dos estudantes com 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), essa obrigação se 

intensifica, pois a ausência de estratégias pedagógicas ajustadas configura não 

apenas falha administrativa, mas também violação a direitos fundamentais. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação é direito de todos 



16
 

e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com base na 

igualdade. Esse mandamento constitucional é reforçado pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), que orienta as instituições 

de ensino a garantirem a inclusão escolar, e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que prevê medidas de acessibilidade e 

recursos apropriados para atender às necessidades específicas dos alunos. Assim, 

a omissão das instituições em observar tais determinações pode ensejar 

responsabilização civil. 

No âmbito da responsabilidade civil, aplica-se tanto a esfera contratual quanto 

a extracontratual. Ao oferecer serviços educacionais, a instituição assume deveres 

perante o aluno e sua família, que vão além da mera transmissão de conteúdo. O 

descumprimento de tais deveres, quando compromete a inclusão ou impede a plena 

participação do estudante, caracteriza falha na prestação do serviço e pode gerar o 

dever de indenizar.  

A responsabilidade decorre não apenas da violação de normas legais, mas 

também da inobservância do princípio da dignidade da pessoa humana. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reforça esse entendimento ao 

reconhecer que a negligência na adaptação das práticas pedagógicas e na oferta de 

condições inclusivas pode configurar ilícito civil. O AgRg no AREsp nº 

124.562/RJ (STJ, 2015) consolidou o posicionamento de que instituições de ensino 

respondem pela omissão em seu dever de cuidado, considerando que o serviço 

educacional deve ser prestado de forma adequada, segura e compatível com as 

necessidades do aluno.  

Tal decisão demonstra que o Poder Judiciário tem se posicionado de maneira 

firme para garantir a efetividade dos direitos educacionais. 

Importa destacar que a responsabilidade civil das instituições de ensino não se 

limita a uma obrigação genérica, mas envolve a adoção de medidas concretas para 

prevenir a exclusão e assegurar um ambiente de aprendizagem inclusivo. 

Negligenciar esse dever significa desconsiderar a condição peculiar do estudante 

com TDAH, o que pode acarretar prejuízos irreparáveis ao seu desenvolvimento 

acadêmico, social e emocional. Nesse sentido, a responsabilidade assume caráter 

não apenas jurídico, mas também ético e social. 

Portanto, a responsabilização civil das instituições de ensino deve ser 

compreendida como instrumento de efetivação do direito à educação inclusiva. Mais 
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do que reparar danos, ela exerce função preventiva e pedagógica, estimulando as 

escolas a adotarem práticas que respeitem a diversidade e promovam igualdade de 

condições a todos os alunos. Trata-se de assegurar que o direito à educação seja 

concretizado em sua integralidade, evitando que omissões institucionais resultem em 

discriminação e perpetuação de desigualdades. 

 

3.3 ADAPTAÇÕES CURRICULARES E ACESSIBILIDADE 
 
 

Garantir condições equitativas de aprendizagem para estudantes com 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) exige mais do que o 

acesso formal ao ambiente escolar: demanda a efetivação de medidas concretas que 

assegurem igualdade material no processo educacional.  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, estabelece a 

igualdade de condições para acesso e permanência na escola, princípio reforçado 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996, art. 12), 

que atribui às instituições de ensino a responsabilidade pela implementação de 

estratégias adequadas às peculiaridades dos educandos. 

Embora o TDAH não figure expressamente no rol da Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o artigo 28 dessa norma impõe a 

adoção de adaptações razoáveis e medidas de apoio individualizadas. Esse 

comando deve ser interpretado em conformidade com a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com 

status constitucional por meio do Decreto nº 6.949/2009, o que lhe confere aplicação 

direta e imediata. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 

complementa esse arcabouço, ao assegurar prioridade absoluta ao desenvolvimento 

integral do educando, em condições de liberdade e dignidade. 

A omissão da escola em implementar adaptações curriculares não se resume 

a falha administrativa: configura descumprimento de um dever jurídico e afronta ao 

princípio da dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, Tartuce (2021) sustenta 

que a inclusão representa obrigação contratual de resultado parcial, enquanto 

Venosa (2022) afirma que o prestador de serviços educacionais responde 

objetivamente pelos danos decorrentes de sua omissão, (seguindo o regime 

consumerista já analisado). Sarlet (2020), por sua vez, enfatiza que a igualdade 

material demanda o reconhecimento das diferenças e a adoção de instrumentos 
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eficazes para neutralizar as desvantagens impostas a determinados grupos. 

As pesquisas locais reforçam a insuficiência da legislação quando 

desacompanhada de políticas públicas efetivas. Araújo (2022), ao analisar a Lei 

estadual nº 3.112/2015, concluiu que a norma, isoladamente, não assegura inclusão 

sem articulação intersetorial entre educação, saúde e assistência social. Na mesma 

direção, Maior e Tramontin (2021), vinculados à Universidade Federal do Acre, 

identificaram a ausência de protocolos pedagógicos específicos e a carência de 

formação continuada como barreiras à implementação de políticas inclusivas. Lima 

(2016) apontou ainda que a disposição individual dos docentes, embora relevante, 

não é suficiente para superar obstáculos estruturais, como a superlotação das turmas 

e a falta de suporte técnico adequado. 

A jurisprudência também tem consolidado a responsabilidade das instituições 

de ensino. O Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no Agravo em Recurso Especial 

nº 124.562/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado em 

20/11/2001, firmou o entendimento de que as escolas respondem objetivamente por 

falhas na prestação do serviço, inclusive em situações de violência escolar como o 

bullying. 

Especificamente sobre a omissão em promover a inclusão, o Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cível nº 0041543-57.2015.8.19.0001, 1ª 

Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Felipe Francisco, julgado em 14/03/2018, reconheceu 

que a ausência de adaptações pedagógicas adequadas e de suporte especializado 

configura falha na prestação do serviço educacional.  

Destacou-se que a matrícula do aluno, por si só, não satisfaz o dever legal da 

instituição, sendo necessária atuação concreta para garantir o pleno 

desenvolvimento do estudante. Esses precedentes demonstram que a exigência de 

adaptações não se restringe ao plano pedagógico, mas constitui obrigação jurídica 

passível de responsabilização civil. 

Dessa forma, as adaptações curriculares e as medidas de acessibilidade não 

representam concessões discricionárias, mas sim deveres jurídicos vinculantes que 

se impõem às instituições de ensino. Sua inobservância configura violação ao direito 

fundamental à educação em sua plenitude e sujeita a escola às sanções previstas 

no ordenamento. A inclusão efetiva, portanto, depende da conjugação entre currículo 

flexível, protocolos institucionais claros, formação docente continuada e articulação 

intersetorial  condições indispensáveis para assegurar a permanência, a 
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aprendizagem e o desenvolvimento digno dos estudantes com TDAH. 

 
3.4 DEVERES INSTITUCIONAIS COMPLEMENTARES 
 
 

A efetivação da inclusão escolar exige que os deveres das instituições sejam 

compreendidos em três perspectivas complementares: pedagógica, administrativa e 

ético-social. Dever pedagógico: corresponde à obrigação de adaptar os métodos de 

ensino, flexibilizar a avaliação e promover a formação contínua dos docentes, de 

modo a garantir que os estudantes com TDAH e outras necessidades específicas 

tenham acesso real ao aprendizado. Trata-se de medida que concretiza o princípio 

da igualdade material e encontra respaldo na Constituição Federal (art. 205) e no 

ECA (arts. 53 e 54). 

Dever administrativo: refere-se à responsabilidade da instituição em organizar 

protocolos internos, capacitar profissionais, acompanhar a efetividade das práticas 

inclusivas e estabelecer canais de comunicação eficazes com as famílias. Esse dever 

tem relação direta com a referida obrigação educacional, uma vez que a omissão 

administrativa pode configurar falha na prestação do serviço, nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Dever ético-social: ultrapassa a esfera normativa e alcança o compromisso 

da escola em promover valores de respeito, solidariedade e combate à 

discriminação. Cabe à instituição atuar como espaço de formação cidadã, 

assegurando que nenhum aluno seja estigmatizado ou excluído em razão de suas 

particularidades. Esse dever encontra fundamento na dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III, CF/88) e é reforçado pelo Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH, 2018). 

Essa classificação, longe de reduzir a complexidade da prática inclusiva, 

funciona como instrumento de organização teórica, permitindo compreender que os 

deveres das instituições não são opcionais ou acessórios, mas integram um 

verdadeiro compromisso jurídico, pedagógico e social, indispensável para a 

efetivação do direito fundamental à educação. 

 
4 ANÁLISE DE CASOS E JURISPRUDÊNCIA 
 
 

A atuação do Poder Judiciário tem sido decisiva na concretização do direito à 
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educação inclusiva, especialmente no que se refere à responsabilização civil das 

instituições de ensino por omissão no suporte a estudantes com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Ainda que se trate de uma temática 

relativamente recente no cenário jurídico brasileiro, a interpretação jurisprudencial 

tem desempenhado papel central na consolidação dos parâmetros normativos que 

regem essa responsabilidade. 

Os tribunais vêm reafirmando que a prestação educacional adequada não se 

limita à transmissão de conteúdos, mas exige a criação de um ambiente escolar 

acessível, seguro e inclusivo. A omissão em oferecer suporte pedagógico compatível 

com as necessidades específicas do aluno configura violação de deveres legais e 

contratuais, ensejando responsabilização civil, seja pelo inadimplemento contratual 

nas instituições privadas, seja pela responsabilidade objetiva da Administração 

Pública nas escolas públicas. 

Esse movimento jurisprudencial reflete a ampliação do conceito de dever de 

cuidado no contexto educacional e reconhece que a exclusão escolar, ainda que 

indireta, representa afronta a direitos fundamentais. A jurisprudência, nesse sentido, 

não apenas aplica a lei, mas também contribui para consolidar uma cultura de 

inclusão efetiva, cuja evolução será analisada nos casos a seguir. 

 

4.1 JURISPRUDÊNCIA NACIONAL SOBRE TDAH E RESPONSABILIDADE 

CIVIL CASOS RELEVANTES 

 
Embora os julgados específicos sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH) ainda sejam relativamente escassos, observa-se uma 

evolução significativa na jurisprudência nacional quanto à responsabilização civil das 

instituições de ensino por falhas na inclusão escolar. Os tribunais vêm construindo 

entendimentos que reconhecem o dever de assegurar medidas pedagógicas e de 

apoio adequadas, consolidando uma perspectiva ampliada de inclusão que 

transcende a mera presença física do aluno em sala de aula e alcança os aspectos 

pedagógicos, psicológicos e sociais da experiência educacional. 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ainda não há precedentes 

específicos envolvendo TDAH. Entretanto, a Corte já consolidou entendimentos 

relevantes sobre a relação educacional em sentido amplo, reconhecendo que esta 

se submete ao regime do Código de Defesa do Consumidor. Dessa forma, falhas na 
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prestação do serviço escolar geram responsabilidade objetiva, nos termos do artigo 

14 do CDC. Esses precedentes gerais, voltados à inclusão de alunos com deficiência 

e às obrigações contratuais das instituições de ensino, têm servido como parâmetro 

interpretativo para os tribunais estaduais, que os aplicam por analogia em casos que 

envolvem estudantes com TDAH. 

Nos Tribunais de Justiça Estaduais, identificam-se decisões mais diretamente 

ligadas ao TDAH. O TJMG, por exemplo, no julgamento da Apelação Cível nº 

1.0000.25.170395-5/001, reconheceu a obrigação do Estado de fornecer professor 

de apoio a aluno diagnosticado com TDAH, afirmando que a omissão compromete o 

direito fundamental à educação inclusiva.  

A decisão invocou fundamentos constitucionais (art. 208, III, CF/88), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) e a Lei nº 14.254/2021, que prevê políticas específicas de 

acompanhamento para estudantes com dislexia e TDAH. Assim, o Tribunal 

evidenciou que a ausência de suporte pedagógico adequado configura falha grave 

do serviço público educacional, sujeita a correção judicial. 

O TJSP, por sua vez, tem reforçado a vedação a práticas discriminatórias. Em 

decisão da 26ª Câmara de Direito Privado (Apelação Cível nº 100XXXX-

XX.2020.8.26.0100), entendeu que a exclusão de benefícios contratuais de um aluno 

com TDAH, sob a justificativa de baixo desempenho acadêmico, violava a Lei 

Brasileira de Inclusão. O acórdão destacou que a deficiência ou necessidade 

educacional específica não pode servir de fundamento para restringir direitos, sob 

pena de responsabilização da instituição. 

No TJRJ, jurisprudência recente reforça a obrigação de escolas particulares 

em adotar medidas pedagógicas inclusivas. As decisões têm enfatizado que a 

recusa em ofertar adaptações curriculares e apoio especializado a estudantes 

neurodivergentes, caracteriza inadimplemento contratual e violação da função social 

da educação, ensejando reparação por danos morais. O Tribunal ressalta que a 

omissão não apenas compromete o processo de aprendizagem, mas atinge a 

dignidade do estudante. 

A análise desses precedentes demonstra que o Judiciário brasileiro vem 

tratando os casos de TDAH com crescente rigor protetivo, reconhecendo a 

vulnerabilidade do aluno e a responsabilidade das instituições de ensino em 

promover inclusão real e efetiva. Ao mesmo tempo, evidencia-se uma tendência de 
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expansão da responsabilidade civil, de modo a abranger não apenas os danos 

materiais, mas também os prejuízos morais e sociais decorrentes da exclusão 

educacional. Esses julgados, portanto, não apenas resolvem litígios individuais, mas 

também servem como orientadores de políticas públicas e de práticas institucionais 

voltadas à inclusão escolar. 

 
4.2   A FUNÇÃO PREVENTIVA E PEDAGÓGICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

NA TUTELA DO TDAH 

 
A análise dos casos relevantes, revela uma convergência na interpretação 

judicial que ultrapassa o mero ressarcimento de danos. A jurisprudência nacional 

consagra a responsabilidade civil como um instrumento jurídico de efetivação de 

direitos fundamentais, assumindo uma clara função preventiva e pedagógica. 

O Poder Judiciário, ao proferir condenações e impor obrigações de fazer, 

estabelece os critérios jurídicos inegociáveis para a inclusão escolar: omissão como 

Prática Ilícita: Os tribunais enquadram a negligência institucional na oferta de suporte 

pedagógico e adaptações razoáveis como uma prática ilícita , apta a ensejar 

responsabilização civil por violar diretamente a dignidade da pessoa humana e o 

princípio da isonomia material. A falha na prestação do serviço é caracterizada pelo 

descumprimento do encargo protetivo que exige acessibilidade, adaptação razoável 

e acompanhamento individualizado. 

Consolidação da Obrigação Inderrogável: as decisões judiciais reforçam que 

o dever de inclusão não é um favor discricionário, mas uma obrigação inderrogável 

derivada da Constituição Federal e de normas infraconstitucionais, como a Lei nº 

14.254/2021 (TDAH) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Ao compelir o Poder Público 

ou instituições privadas a custear professores de apoio ou a implementar o Plano de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), o Judiciário atua como garantidor da 

justiça educacional. 

Fomento à Mudança Institucional: Nesse cenário, a responsabilização civil 

tem a capacidade de induzir práticas institucionais mais comprometidas com a 

inclusão. O risco da condenação e do pagamento de multas coercitivas obriga as 

escolas a reverem seus protocolos internos, investirem na capacitação docente e 

assegurarem a adoção de condutas diligentes para evitar a perpetuação de 

desigualdades. A responsabilização, portanto, não apenas repara danos, mas 
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também estimula a transição da mera matrícula para a inclusão efetiva do estudante 

com TDAH 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa evidenciou que a omissão das instituições de ensino em 

cumprir os deveres legais de inclusão educacional para alunos com Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) caracteriza-se como prática ilícita, apta 

a ensejar responsabilização civil por violação de direitos fundamentais.  

A análise jurídica, com base na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, no Código de Defesa do Consumidor e na Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei nº 13.146/2015), demonstrou que o encargo protetivo atribuído às escolas exige 

a implementação de providências eficazes de acessibilidade, adaptação razoável e 

acompanhamento individualizado, sob risco de violação à dignidade da pessoa 

humana e ao princípio da isonomia material. 

Constatou-se, ademais, que a legislação brasileira, em consonância com 

tratados internacionais ratificados pelo país  em especial a Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico com 

status de emenda constitucional , estabelece obrigação inderrogável de assegurar 

a inclusão escolar.  

A ausência de políticas públicas claras ou de capacitação técnica não elide 

esse dever jurídico, incumbindo às instituições de ensino a adoção de condutas 

diligentes para garantir a permanência e o desenvolvimento pleno do aluno. Nesse 

cenário, a responsabilização civil não se restringe ao caráter reparatório, mas 

assume função pedagógica e preventiva, induzindo práticas institucionais mais 

comprometidas com a inclusão. 

Diversos estudos acadêmicos já exploraram essa matéria, o que reforça seu 

caráter recorrente e a necessidade de aprofundamento prático e normativo. A 

recorrência da temática no âmbito jurídico-acadêmico evidencia a urgência de 

consolidar entendimentos mais uniformes, bem como de editar regulamentações 

específicas que confiram maior concretude à proteção já prevista em nível 

constitucional e infraconstitucional. 

Conclui-se, portanto, que o enfrentamento jurídico da exclusão escolar de 

discentes diagnosticados mostra-se imprescindível para fortalecer o compromisso 

constitucional com uma educação equitativa e juridicamente resguardada. A 
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responsabilização das instituições de ensino por omissões nesse campo configura 

mecanismo jurídico idôneo não apenas de reparação de danos, mas também de 

fomento à isonomia material e à justiça educacional, consolidando, assim, uma 

ordem jurídica genuinamente vinculada à proteção integral e à inclusão efetiva. 
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